














 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANOS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
Projeto de Lei Complementar nº 36/2026 – Criação da Secretaria Municipal de Estradas e Infraestrutura Rural 

 
1.  DESCRIÇÃO DA PROPOSIÇÃO 

O Projeto de Lei Complementar nº 36/2026 dispõe sobre a reorganização administrativa do Poder Executivo Municipal, 
extinguindo o cargo em comissão de Diretor de Estradas (criado pela Lei Complementar nº 022/2025) e criando, em seu 
lugar, a Secretaria Municipal de Estradas e Infraestrutura Rural, com o respectivo cargo de agente político de Secretário 
Municipal, remunerado por subsídio em parcela única (art. 39, §4º, CF/88). A medida visa adequar a estrutura administrativa 
às exigências constitucionais fixadas pelo STF no Tema 1010 de Repercussão Geral (RE 1.041.210), que veda o exercício de 
atividades de execução material por cargos em comissão. 

 
2.  QUADRO COMPARATIVO – 
SITUAÇÃO ANTERIOR × NOVA 
ESTRUTURA 

ITEM SITUAÇÃO ANTERIOR(LC nº 
022/2025) NOVA ESTRUTURA(PLC nº 36/2026) 

Denominação do Cargo Diretor de Estradas Secretário Municipal de Estradas e 
Infraestrutura Rural 

Natureza do Cargo Cargo em Comissão (DAS) Agente Político – 1º Escalão 

Regime Remuneratório Vencimento (R$ 4.000,00) Subsídio – parcela única (R$ 4.170,40) 

Fundamento Legal Art. 37, II e V, CF/88 Art. 39, §4º e art. 37, I, CF/88 – Tema 
STF 1010 

Quantidade de Cargos 1 (um) 1 (um) 

Dotação Orçamentária Gabinete do Prefeito 
Remanejamento da dotação existente 
para nova unidade orçamentária (art. 

6º, PLC 36/2026) 

 
3.  IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO: NULO 
A proposição não gera criação de nova despesa nem ampliação do gasto público. Trata-se exclusivamente de mudança 
na forma de contratação e na natureza jurídica do cargo: o cargo em comissão de Diretor de Estradas (LC nº 022/2025) é 
extinto e substituído pelo cargo de agente político de Secretário Municipal, mantido o mesmo quantitativo de 1 (um) ocupante. 
O valor do subsídio fixado (R$ 4.170,40) corresponde ao padrão remuneratório já praticado e corrigido para a área, sem 
acréscimo real de despesa em relação ao vencimento anterior (R$ 4.000,00 + encargos). As dotações orçamentárias vigentes 
destinadas ao Gabinete do Prefeito para custeio do extinto cargo serão simplesmente remanejadas para a nova unidade 
orçamentária da Secretaria criada, nos termos do art. 6º do Projeto de Lei Complementar nº 36/2026 e do art. 43, §1º, I, da Lei 
Federal nº 4.320/1964. 

 
4.  IMPACTO FINANCEIRO 

IMPACTO FINANCEIRO: NULO 
Não há geração de nova despesa de pessoal nem comprometimento adicional do fluxo de numerário do Município. O recurso 
já está consignado no orçamento vigente sob a rubrica do Gabinete do Prefeito e será apenas transferido para a nova unidade 
gestora, sem qualquer alteração no montante global autorizado. Não se configura, portanto, criação de despesa obrigatória de 
caráter continuado, sendo dispensável a adoção das medidas compensatórias previstas no art. 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000), haja vista a ausência de expansão do gasto. 

 
5.  IMPACTO NO LIMITE DE GASTOS 
COM PESSOAL (LRF) 



Natureza da Mudança Reorganização administrativa – extinção de cargo em comissão e criação 
de cargo de agente político 

Variação no Quantitativo Nenhuma – mantém-se 1 (um) ocupante 

Variação na Despesa Total Nenhuma – remanejamento de dotação já existente 

Reflexo no Limite de Pessoal (LRF, art. 19 e 
20) Neutro – não há expansão da folha de pessoal 

Exige Medida Compensatória (LRF, art. 17) Não – ausência de criação de despesa nova 

Classificação da Despesa Pessoal e Encargos Sociais – 3.1.90.11 (Subsídios e Vencimentos) 

 
6.  FUNDAMENTO LEGAL 

Art. 39, §4º, CF/88 Cargos de agente político remunerados exclusivamente por subsídio em 
parcela única 

Art. 37, I e II, CF/88 Acessibilidade e forma de provimento dos cargos públicos 

Tema STF 1010 – RE 1.041.210 Vedação ao exercício de atividades de execução material por cargos em 
comissão 

Art. 16 e 17, LC nº 101/2000 Requisitos de estimativa de impacto para criação de despesa – não 
aplicáveis em razão da ausência de impacto 

Art. 43, §1º, I, Lei nº 4.320/1964 Autorização para remanejamento de dotações orçamentárias vigentes 

Lei Municipal nº 1.137/2026 Fixação do subsídio do Secretário Municipal 

 
⚠  CONCLUSÃO: A presente proposição constitui mera adequação jurídico-administrativa, sem qualquer acréscimo de 
despesa ou comprometimento adicional das finanças municipais. Nos termos do art. 16, §3º, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, está dispensada a exigência de estimativa de impacto negativo, por não configurar criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa. 

 
Serranos, 23 de junho de 2026. 

REGINALDO RAEL ARANTES 
Prefeito Municipal de Serranos 
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